
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.231.251 - RS (2011/0010566-2)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : EDUARDO LORENS JÚNIOR 
ADVOGADO : LUÍS ALBERTO ESPOSITO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADO : CLOVIS FRAGA SANT´ANNA E OUTRO(S)
INTERES. : DOR RIO CONFECÇÕES LTDA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ENDOSSO-MANDATO. PROTESTO. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
AFASTADA PELA CORTE DE ORIGEM. MODIFICAÇÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. EXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA.
1. Apenas responde por danos materiais e morais o banco endossatário 
que, após receber o título de crédito mediante endosso-mandato, o leva 
a protesto, extrapolando os poderes de mandatário ou em razão de 
falha na prestação do seu serviço. 
2. Inviável a pretensão recursal por óbice da Súmula 7/STJ, que impede 
o revolvimento do conteúdo fático dos autos, providência utilizada pelo 
acórdão recorrido para concluir pela ilegitimidade passiva da 
instituição financeira.
3. Decisão agravada mantida por seus próprios fundamentos. 
4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, 
negar  provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) 
Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, Massami Uyeda e 
Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 09 de outubro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.231.251 - RS (2011/0010566-2)
  

AGRAVANTE : EDUARDO LORENS JÚNIOR 
ADVOGADO : LUÍS ALBERTO ESPOSITO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADO : CLOVIS FRAGA SANT´ANNA E OUTRO(S)
INTERES. : DOR RIO CONFECÇÕES LTDA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão monocrática proferida às 

fls. 336/339, cuja ementa restou consignada nos seguintes termos:

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
ENDOSSO-MANDATO. PROTESTO. LEGITIMIDADE PASSIVA DA 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA AFASTADA PELA CORTE DE ORIGEM. 
MODIFICAÇÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. EXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.
1. Apenas responde por danos materiais e morais o banco endossatário 
que, após receber o título de crédito mediante endosso-mandato, o leva 
a protesto, extrapolando os poderes de mandatário ou em razão de 
falha na prestação do seu serviço. 
2. Inviável a pretensão recursal por óbice da Súmula 7/STJ, que impede 
o revolvimento do conteúdo fático dos autos, providência utilizada pelo 
acórdão recorrido para concluir pela ilegitimidade passiva da 
instituição financeira.
3. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 

Em suas razões, o agravante sustenta que, ao contrário do consignado na decisão 

impugnada, houve negativa de prestação jurisdicional do Tribunal de origem, bem como para o 

deslinde da causa não há necessidade de incursão em matéria fático-probatória para 

elucidação da lide.

Requer, assim, o provimento do agravo regimental.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.231.251 - RS (2011/0010566-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Eminentes colegas! A nova irresignação recursal não merece guarida.

Com efeito, constata-se, do confronto entre as razões do regimental e a fundamentação 

do julgado recorrido, que o agravante não traz fundamentos capazes de infirmar as conclusões 

tiradas no decisum objurgado.

Nesse contexto, a decisão recorrida deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, porquanto mantida a validade dos argumentos que a sustentam, vez que não 

trazidos elementos aptos a desconstituí-la.

Eis o teor do decidido, que passa a fazer parte integrante deste julgado:

De início, no que concerne à alegação de negativa de prestação 
jurisdicional, verifica-se que as questões submetidas ao Tribunal a quo 
foram suficiente e adequadamente apreciadas, com abordagem integral 
do tema e fundamentação compatível. 
Amolda-se a espécie, pois, ao massivo entendimento pretoriano no 
sentido de que, "quando o Tribunal de origem, ainda que sucintamente, 
pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos 
autos, não se configura ofensa ao artigo 535 do CPC. Ademais, o 
magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
trazidos pela parte" (AgRg no Ag 1265516/RS, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, Quarta Turma, DJ de 30.06.2010). 
Destarte, não se configura ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil. 
A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que só responde 
por danos materiais e morais o endossatário que recebe título de crédito 
por endosso-mandato e o leva a protesto se extrapola os poderes de 
mandatário ou em razão de ato culposo próprio. 
Nesse sentido, diversas decisões dessa Corte, dentre os quais recente 
julgado da Segunda Seção: 

DIREITO CIVIL E CAMBIÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. 
DUPLICATA RECEBIDA POR ENDOSSO-MANDATO. PROTESTO. 
RESPONSABILIDADE DO ENDOSSATÁRIO.
NECESSIDADE DE CULPA.
1. Para efeito do art. 543-C do CPC: Só responde por danos 
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materiais e morais o endossatário que recebe título de crédito por 
endosso-mandato e o leva a protesto se extrapola os poderes de 
mandatário ou em razão de ato culposo próprio, como no caso de 
apontamento depois da ciência acerca do pagamento anterior ou 
da falta de higidez da cártula.
2. Recurso especial não provido.
(REsp 1063474/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/09/2011, DJe 17/11/2011)

Na espécie, decidiu-se pela ausência de responsabilidade do banco 
recorrente tendo vista ausência de eventual excesso cometido por parte 
da instituição financeira.
Assim, inviável a pretensão recursal por óbice da Súmula 7/STJ, que 
impede o revolvimento do conteúdo fático dos autos, providência 
utilizada pelo acórdão recorrido para concluir pela  ilegitimidade 
passiva da instituição financeira.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0010566-2 REsp 1.231.251 / RS

Números Origem:  013/1.07.0006151-9    10700061519           70034743518           70037336047           
70038406468

EM MESA JULGADO: 09/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDUARDO LORENS JÚNIOR
ADVOGADO : LUÍS ALBERTO ESPOSITO E OUTRO(S)
RECORRIDO : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADO : CLOVIS FRAGA SANT´ANNA E OUTRO(S)
INTERES. : DOR RIO CONFECÇÕES LTDA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Duplicata

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO LORENS JÚNIOR
ADVOGADO : LUÍS ALBERTO ESPOSITO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADO : CLOVIS FRAGA SANT´ANNA E OUTRO(S)
INTERES. : DOR RIO CONFECÇÕES LTDA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, 
Massami Uyeda e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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